
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2039364 - MG (2022/0366937-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADENILSON BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INADIMPLEMENTO DA 
PENA DE MULTA CUMULATIVAMENTE APLICADA. 
VEDAÇÃO AO DEFERIMENTO DA BENESSE DO ART. 112 DA 
LEP. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO APENADO 
PRESUMIDA PELO JUÍZO DE ORIGEM. REEDUCANDO 
ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. PRESUNÇÃO 
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO APENADO PARA O 
PAGAMENTO DA MULTA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ABSOLUTA INCAPACIDADE ECONÔMICA DE ARCAR COM A 
SANÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE DE ADIMPLEMENTO 
PARCELADO. ART. 50, CAPUT, DO CP. PRETENSÃO DE 
RESTABELECIMENTO DA PROGRESSÃO DE REGIME 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DA PENA 
DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A pena de multa está prevista no art. 5º, inciso XLVI, alínea "c", da 
Constituição Federal e no art. 49 do Código Penal, e, seja ela cominada 
no preceito secundário do tipo penal ou substitutiva da pena privativa de 
liberdade (art. 44 do CP), constitui espécie de sanção penal patrimonial, 
consistente na obrigação imposta ao apenado de pagar ao fundo 
penitenciário determinada quantia em dinheiro. 
2. Na forma do art. 50, caput, do CP, admite-se que, a requerimento do 
condenado e conforme as circunstâncias do caso concreto, seja deferido 
o pagamento da multa em parcelas mensais. 
3. Não se olvida que, com o advento da Lei n. 9.268/1996, o tratamento 
jurídico conferido à pena de multa foi modificado, afastando-se a 
possibilidade de conversão dessa em privativa de liberdade, no caso de 
inadimplemento, passando essa a ser considerada como dívida de valor 
(art. 51, caput, do CP), o que, conforme entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, "não 
retirou da multa o seu caráter de pena, de sanção criminal" (ADI n. 
3.150, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-170, divulg. 5/8/2019, 
public. 6/8/2019). 
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4. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que "o 
inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada 
ao sentenciado impede a progressão no regime prisional, sendo tal 
condição excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 
econômica em pagar as parcelas do ajuste" (EP 8 ProgReg-AgR, Rel. 
Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
1º/7/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 divulg. 19/9/2017 
public. 20/9/2017). 
5. Na mesma linha, este Superior Tribunal de Justiça consolidou 
jurisprudência no sentido de que, na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o não pagamento da 
sanção pecuniária impede a progressão de regime, salvo comprovação 
de inequívoca incapacidade econômica do apenado. 
Precedentes. 
6. No caso, foi deferida a progressão de regime ao reeducando, ao 
fundamento de que, "Muito embora o reeducando não tenha 
comprovado a impossibilidade de saldar a pena de multa, sua 
hipossuficiência econômica se revela das circunstâncias dos autos, pois 
se encontra assistido pela Defensoria Pública, sendo, portanto, 
presumidamente hipossuficiente".
7. Nas hipóteses de inadimplemento da pena de multa, a fim de que não 
se imponha ao reeducando uma barreira intransponível, a ponto de 
violar o princípio da ressocialização da pena, nem se frustre, por outro 
lado, a finalidade da execução penal, o Juízo da Execução Criminal 
deve, antes de obstar ou deferir a progressão de regime ao apenado, 
verificar o valor da multa fixada e analisar, a partir de elementos fáticos, 
a respectiva capacidade econômica do sentenciado, com vistas a 
viabilizar, de algum modo, ainda que de forma parcelada, o pagamento 
da multa, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes. 
8. Desse modo, constatado o inadimplemento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução Criminal 
deverá, antes de deliberar acerca da progressão de regime, intimar o 
reeducando para efetuar o pagamento, ressaltando a possibilidade de 
parcelamento, a pedido e conforme as circunstâncias do caso concreto 
(art. 50, caput, do CP), bem como oportunizando ao condenado 
comprovar, se for o caso, a absoluta impossibilidade econômica de arcar 
com seu valor sem prejuízo do mínimo vital para a sua subsistência e de 
seus familiares.
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 25 de abril de 2023.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INADIMPLEMENTO DA 
PENA DE MULTA CUMULATIVAMENTE APLICADA. 
VEDAÇÃO AO DEFERIMENTO DA BENESSE DO ART. 112 DA 
LEP. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO APENADO 
PRESUMIDA PELO JUÍZO DE ORIGEM. REEDUCANDO 
ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. PRESUNÇÃO 
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO APENADO PARA O 
PAGAMENTO DA MULTA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ABSOLUTA INCAPACIDADE ECONÔMICA DE ARCAR COM A 
SANÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE DE ADIMPLEMENTO 
PARCELADO. ART. 50, CAPUT, DO CP. PRETENSÃO DE 
RESTABELECIMENTO DA PROGRESSÃO DE REGIME 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DA PENA 
DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A pena de multa está prevista no art. 5º, inciso XLVI, alínea "c", da 
Constituição Federal e no art. 49 do Código Penal, e, seja ela cominada 
no preceito secundário do tipo penal ou substitutiva da pena privativa de 
liberdade (art. 44 do CP), constitui espécie de sanção penal patrimonial, 
consistente na obrigação imposta ao apenado de pagar ao fundo 
penitenciário determinada quantia em dinheiro. 
2. Na forma do art. 50, caput, do CP, admite-se que, a requerimento do 
condenado e conforme as circunstâncias do caso concreto, seja deferido 
o pagamento da multa em parcelas mensais. 
3. Não se olvida que, com o advento da Lei n. 9.268/1996, o tratamento 
jurídico conferido à pena de multa foi modificado, afastando-se a 
possibilidade de conversão dessa em privativa de liberdade, no caso de 
inadimplemento, passando essa a ser considerada como dívida de valor 
(art. 51, caput, do CP), o que, conforme entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, "não 
retirou da multa o seu caráter de pena, de sanção criminal" (ADI n. 
3.150, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-170, divulg. 5/8/2019, 
public. 6/8/2019). 
4. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que "o 
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inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada 
ao sentenciado impede a progressão no regime prisional, sendo tal 
condição excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 
econômica em pagar as parcelas do ajuste" (EP 8 ProgReg-AgR, Rel. 
Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
1º/7/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 divulg. 19/9/2017 
public. 20/9/2017). 
5. Na mesma linha, este Superior Tribunal de Justiça consolidou 
jurisprudência no sentido de que, na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o não pagamento da 
sanção pecuniária impede a progressão de regime, salvo comprovação 
de inequívoca incapacidade econômica do apenado. 
Precedentes. 
6. No caso, foi deferida a progressão de regime ao reeducando, ao 
fundamento de que, "Muito embora o reeducando não tenha 
comprovado a impossibilidade de saldar a pena de multa, sua 
hipossuficiência econômica se revela das circunstâncias dos autos, pois 
se encontra assistido pela Defensoria Pública, sendo, portanto, 
presumidamente hipossuficiente".
7. Nas hipóteses de inadimplemento da pena de multa, a fim de que não 
se imponha ao reeducando uma barreira intransponível, a ponto de 
violar o princípio da ressocialização da pena, nem se frustre, por outro 
lado, a finalidade da execução penal, o Juízo da Execução Criminal 
deve, antes de obstar ou deferir a progressão de regime ao apenado, 
verificar o valor da multa fixada e analisar, a partir de elementos fáticos, 
a respectiva capacidade econômica do sentenciado, com vistas a 
viabilizar, de algum modo, ainda que de forma parcelada, o pagamento 
da multa, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes. 
8. Desse modo, constatado o inadimplemento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução Criminal 
deverá, antes de deliberar acerca da progressão de regime, intimar o 
reeducando para efetuar o pagamento, ressaltando a possibilidade de 
parcelamento, a pedido e conforme as circunstâncias do caso concreto 
(art. 50, caput, do CP), bem como oportunizando ao condenado 
comprovar, se for o caso, a absoluta impossibilidade econômica de arcar 
com seu valor sem prejuízo do mínimo vital para a sua subsistência e de 
seus familiares.
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial para determinar ao Juízo da Execução Penal que intime o apenado para 

pagamento da pena de multa e, conforme o caso, promova formas efetivas para a quitação 

da sanção pecuniária, como o parcelamento, condicionando a concessão da benesse do 

art. 112 da LEP ao adimplemento, salvo se inequivocamente comprovada a absoluta 

impossibilidade econômica de pagar as parcelas do ajuste.

O agravante reitera as razões deduzidas no recurso especial, sustentando que 
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"Diante do contexto prisional brasileiro, mostra-se razoável que haja a presunção de 

hipossuficiência dos encarcerados, sobretudo os que sejam assistidos pela Defensoria 

Pública" (e-STJ fl. 153).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão ao órgão colegiado para 

conhecer do agravo e prover o recurso especial.

Apresentada impugnação (e-STJ, fl. 168).

É o relatório.

VOTO

 

Como se viu da decisão agravada, o tema foi afetado para julgamento sob o 

rito dos repetitivos, por meio do ProAfR no REsp n. 1.959.907/SP e do ProAfR no REsp 

n. 1.960.422/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 

12/4/2022, DJe de 6/5/2022, ocasião em que não se determinou o sobrestamento dos 

feitos em curso, devendo, portanto, prosseguir o presente julgamento.

Sobre o tema, importante destacar que a pena de multa está prevista no art. 5º, 

inciso XLVI, alínea "c", da Constituição Federal e no art. 49, do Código Penal, e que, 

"cominada no preceito secundário do tipo incriminador (isolada, alternativa ou 

cumulativa com a pena privativa de liberdade) ou substitutiva da prisão (art. 44 do CP), 

[...] é espécie de sanção penal patrimonial, consistente na obrigação imposta ao 

sentenciado de pagar ao fundo penitenciário determinado valor em dinheiro" (CUNHA, 

Rogério Sanches. Manual de Direito Penal: Parte Geral (arts. 1º ao 120). 10. ed. rev., 

ampl. e atual. - São Paulo: JusPodivm, 2021, p. 644).

Na forma do art. 50, caput, do CP, admite-se que, a requerimento do 

condenado e conforme as circunstâncias do caso concreto, seja deferido o pagamento da 

multa em parcelas mensais.

Não se olvida que, com o advento da Lei n. 9.268/1996, o tratamento jurídico 

conferido à pena de multa foi modificado, afastando-se a possibilidade de conversão 

dessa em privativa de liberdade, no caso de inadimplemento, passando essa a ser 

considerada como dívida de valor (art. 51, caput, do CP), o que, conforme entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, "não retirou 

da multa o seu caráter de pena, de sanção criminal" (ADI n. 3.150, Rel. Ministro 
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MARCO AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

DJe-170, publicado em 6/8/2019, grifei).

Acerca da matéria, o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento de que 

"o inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao 

sentenciado impede a progressão no regime prisional, sendo tal condição excepcionada 

pela comprovação da absoluta impossibilidade econômica em pagar as parcelas do ajuste" 

(EP 8 ProgReg-AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 

1º/7/2016, Processo Eletrônico DJe-213, publicado em 20/9/2017). Abaixo, ementa do 

referido julgado:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PAGAMENTO PARCELADO DA PENA DE MULTA. REGRESSÃO DE 
REGIME EM CASO DE INADIMPLEMENTO INJUSTIFICADO DAS 
PARCELAS. POSSIBILIDADE.1. O Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de que o inadimplemento deliberado da pena de multa 
cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão no regime 
prisional. Precedente:EP 12- AgR, Rel. Ministro LUÍS ROBERTO 
BARROSO.2. Hipótese em que a decisão agravada, com apoio na orientação 
do Plenário do Supremo Tribunal Federal, condicionou a manutenção da 
sentenciada no regime semiaberto ao adimplemento das parcelas da pena de 
multa.3. Eventual inadimplemento injustificado das parcelas da pena de 
multa autoriza a regressão de regime. Tal condição somente é excepcionada 
pela comprovação da absoluta impossibilidade econômica em pagar as 
parcelas do ajuste.4. Agravo regimental desprovido (EP 8 ProgReg-AgR, 
Relator(a):Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
1º/7/2016, Processo Eletrônico DJe-213, divulg. 19/9/2017, public. 
20/9/2017).
 

Na mesma linha, este Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência 

no sentido de que, na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade 

e multa, o não pagamento da sanção pecuniária impede a progressão de regime, salvo 

comprovação de inequívoca incapacidade econômica do apenado. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
VEDAÇÃO DA PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO PAGAMENTO 
DA MULTA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.1. "Esta Corte 
Superior já decidiu que 'a vinculação [...] da progressão de regime ao 
pagamento da multa não representa incompatibilidade com as normas 
constitucionais e convencionais, cuja medida foi, inclusive, aplicada pelo 
próprio c. Supremo Tribunal Federal' (AgRg no HC 488.320/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 
1º/4/2019)" (AgRg no HC 603.074/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, DJe 8/2/2021).2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 
666.973/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. PAGAMENTO DE MULTA. NECESSIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO CONSTATAÇÃO. ENTENDIMENTO DO STJ. 
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DECISÃO MANTIDA.[...] 2. O não pagamento de pena de multa impede o 
deferimento da progressão de regime.3. Mantém-se integralmente a decisão 
agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o entendimento do 
STJ sobre a matéria suscitada.4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 
597.412/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 29/3/2021). AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO. PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. CARÁTER 
PENAL. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO MPROVIDO.1. No julgamento da ADI 3.150/DF, o Supremo 
Tribunal Federal firmou o entendimento de que a Lei n. 9.268/1996, ao 
considerar a multa penal como dívida de valor, não retirou o seu caráter de 
sanção criminal, por força do art. 5º, XLVI, "c", da CF, entendimento que não 
se alterou com a edição da Lei n. 13.964/2019.2. Conforme a orientação 
firmada pelo Pleno do Supremo Tribunal no EP 8 ProgReg-AgR, de Relatoria 
do Ministro ROBERTO BARROSO, o inadimplemento deliberado da pena de 
multa cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão no 
regime prisional.3. Tendo sido reconhecido o caráter de sanção penal da 
pena de multa nos termos do art. 5º, XLVI, "c", da CF, não se verifica 
manifesta ilegalidade no indeferimento da progressão de regime em razão do 
seu inadimplemento.4. A matéria relativa à condição financeira do 
sentenciado não foi objeto de análise do Tribunal de origem, não tendo sido 
também apreciada na decisão de 1º Grau, motivo pelo qual esse ponto não 
poderá ser conhecido por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
601.835/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
27/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe 3/11/2020).
 
 

Nas hipóteses de inadimplemento da pena de multa, a fim de que não se 

imponha ao reeducando uma barreira intransponível, a ponto de violar o princípio da 

ressocialização da pena, nem se frustre, por outro lado, a finalidade da execução penal, o 

Juízo da Execução Criminal deve, antes de obstar ou deferir a progressão de regime ao 

apenado, verificar o valor da multa fixada e analisar, a partir de elementos fáticos, a 

respectiva capacidade econômica do sentenciado, com vistas a viabilizar, de algum modo, 

ainda que de forma parcelada, o pagamento da multa.

No caso, foi deferida a progressão de regime ao reeducando, ao fundamento de 

que, "Muito embora o reeducando não tenha comprovado a impossibilidade de saldar a 

pena de multa, sua hipossuficiência econômica se revela das circunstâncias dos autos, 

pois se encontra assistido pela Defensoria Pública, sendo, portanto, presumidamente 

hipossuficiente" (e-STJ fl. 40).

Contudo, como bem ponderou o Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, no 

julgamento do HC n. 672.632, DJe 15/6/2021, "nem todos os processados criminalmente, 

patrocinados pela Defensoria Pública, são hipossuficientes. [...]. Assim, é ônus do 
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sentenciado, durante a execução, justificar o descumprimento da sentença, também no 

ponto relacionado à multa. Isso deve ser feito, primeiramente, ao Juiz da VEC, com 

oportunidade de oitiva do Ministério Público", afastando-se, portanto, a mera presunção 

de sua incapacidade econômica para o pagamento da sanção pecuniária.

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0366937-2 REsp 2.039.364 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00768029220158130481  06786431720228130000  10481150076802001  
10481150076802002  10481150076802003  6786431720228130000  
768029220158130481

EM MESA JULGADO: 25/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ADENILSON BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADENILSON BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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